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Obra que ameaçar meio 
ambiente será proibida 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Todas as obras ou atividades 
que sejam potencialmente prejudi­
ciais ao meio ambiente deverão ser 
precedidas de estudos de avaliação 
do nível de degradação. Os resulta­
dos serão depois divulgados à popu­
lação. Será obrigatória a recupera­
ção dos locais atingidos pelas pró­
prias empresas que se beneficiarem 
das obras, de acordo com a solução 
apontada pelo órgão público com­
petente. Os dispositivos constam do 
Título VIII da Ordem Social, refe­
rente ao meio ambiente, aprovado 
on^em pela Constituinte por 398 vo­
tos contra nove. 
> •''"Através de emenda do senador 

l |amar Franco (sem partido-MG), 
ofcjonstituintes determinaram tam-
beía que nenhuma usina nuclear 
poderá ser instalada no País sem 
qfje sua localização seja definida 
etó lei federal. Mas rejeitaram a pro­
posta do deputado Fausto Rocha 
(PFL-SP), proibindo fumar em am­
bientes fechados. 

O deputado Fábio Feldmann 
(PMDB-SP), maior defensor da eco­
logia no Congresso, afirmou que as 
futuras gerações de brasileiros vive­
rão em um meio ambiente mais sa­
dio e equilibrado, graças às inova­
ções da futura Constituição. Com 
outros 11 parlamentares, ele foi o 
autor da emenda coletiva aprovada. 

O projeto constitucional esta­
belece que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo-se ao Poder 
Público o dever de defendê-lo e, à 
coletividade, o de preservá-lo. Para 
assegurar esses dispositivos, cabe 
ao Poder Público manter a integri­
dade e o património genético do 

Alencar Monteiro 
Fábio Feldamann 

País, fiscalizar as entidades dedica­
das à pesquisa e defenir os locais a 
serem especialmente protegidos. 
Serão controlados a comercializa­
ção e o emprego de técnicos e méto­
dos que coloquem em risco a quali­
dade do meio ambiente. A fauna e a 
flora serão protegidas. 

Os constituintes estabeleceram 
ainda que a Floresta Amazônica, a 

Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
pantanal mato-grossense e a zona 
costeira são considerados patrimó­
nio nacional e sua utilização só 
ocorrerá em condições que assegu­
rem a preservação dos recursos na­
turais. 

Ao justificar sua proposta sobre 
a localização das usinas nucleares, o 
senador Itamar Franco disse que 
"até hoje o Executivo não encami­
nhou ao Congresso o texto integral 
do acordo nuclear. Em Aramar há 
um centro de enriquecimento de 
urânio, mantido pela conta secreta 
Delta 3. Ninguém aqui sabe o que se 
passa naquela usina. O reator de 
enriquecimento de urânio, utilizado 
para fins pacíficos, é o mesmo que é 
usado para fins bélicos". O relator 
Bernardo Cabral falou da "simpa­
tia" que tinha pela ideia, mas deu 
parecer contrário "por motivos jurí­
dicos". Em sua opinião, o inciso 
XIII do artigo 58 "é mais abrangen­
te e sujeita à aprovação do Congres­
so Nacional toda a atividade nu­
clear". 

Quando o presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, anun­
ciou a votação da emenda anticigar-
ro do deputado Fausto Rocha, o 
plenário enfumaçado respirou ali­
viado. Mas a alegria dos nâo-f tunan­
tes durou pouco. A proposta foi re­
jeitada 20 minutos depois, receben­
do 264 votos contra, 160 a favor e 28 
abstenções. 
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O texto aprovado 
Esta é a íntegra do texto aprovado 

ontem pela Assembleia Constituinte: 
Títulos VIII, Capítulo VI — Do Meio 

Ambiente 
* Art. 262 — Todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibra-
áot bem de uso comum do povo e essencial 
à íadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público o dever de defendê-lo e à 
coletividade o dever de preservá-lo para as 
prementes e futuras gerações. 

. Parág. 1° — Para assegurar a efetivi-
dade do direito referido neste artigo, im-
cumbe ao poder público: 

.., I — Preservar e restaurar os processos 
ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 

i í — Preservar a diversidade e a inte­
gridade do património genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesqui­
sa e-manipulação de material genético; 

411 — Definir, em todos as unidades 
da «Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente prote­
gidos, sendo a alteração e supressão per­
mitidas somente através de lei, vedada 

qualquer utilização que comprometa a in­
tegridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; 

IV — Exigir, na forma da lei para 
instalação de obra ou atividade pontecial-
mente causadora de significativa degrada­
ção do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publici­
dade; 

V — Controlar a produção, comercia­
lização e/ou emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio am­
biente; 

VI — Promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscienti-
zação pública para a preservação do meio 
ambiente; 

VII — Proteger a fauna e flora, vedan­
do, na forma da lei, as práticas que colo­
quem em risco a sua função ecológica, que 
provoquem a extinção de espécies ou que 
submetam os animais a crueldade. 

Parág. 2° — Aquele que explorar re­
cursos minerais fica obrigado a recuperar 
o ambiente degradado, de acordo com so­

lução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 

Parág. 3o — As condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio ambiente su­
jeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, às sanções penais e administrati­
vas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

Parág. 4o — A floresta amazônica, a 
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Panta­
nal mato-grossense e a zona costeira são 
património nacional e sua utilização far-
se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do seu meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso de seus 
recursos naturais. 

Parág. 5o — São indisponíveis as ter­
ras devolutas ou arrecadadas pelos esta­
dos, por ações discriminatórias, necessá­
rias à proteção dos ecossistemas naturais. 

Parágrafo... (Para acrescentar onde 
couber, no capítulo do Meio Ambiente) — 
As usinas que operam com reator nuclear 
deverão ter sua focalização definida em lei 
federal, sem o que não poderão ser insta­
ladas. 

Para empresário, nova 
Constituição 6 ínâo 

PORTO ALEGRE 
AGENCIA ESTADO 

*"Essa é uma Constituição que 
nã<? pega, é inexequível", afirmou 
ontem, em Porto Alegre, o presiden­
te da Bayer do Brasil, Rolf Lochner, 
ao condenar as medidas "extrema­
mente discriminatórias" contra o 
capital estrangeiro aprovadas em 
primeiro turno pela Constituinte. 
Segundo ele, se essas medidas fo-
rerò confirmadas nas votações em 
segundo turno, dificilmente o Brasil 
conseguirá captar novos investi­
mentos externos, comprometendo 
todo o seu crescimento económico e 
tecnológico. Classificando como 
"nacionalismos infanto-juvenis" as 
derjlsões da Constituinte no capítu­
lo da ordem económica, Lochner ad­
vertiu que elas provocarão o cresci­
mento da intervenção do Estado na 
economia, e ampliarão os setores 
com reserva de mercado. 

O presidente da Bayer enfati­
zou que as empresas estrangeiras já 
instaladas no País irão ponderar 
muito, antes de fazer qualquer in­
vestimento em produtos novos. Ele 
exemplificou com o caso da Bayer, 
que está há 90 anos no Brasil, perío­
do no qual investiu USS 350 mi­
lhões. A empresa, observou, plane­

java aplicar USS 150 milhões ape­
nas nos próximos cinco anos, am­
pliando seus setores de atividades. 
"Agora, estamos reavaliando as me­
tas, esperando para ver o que acon­
tece e o que vamos fazer", revelou. 
Além disso, a Bayer está aplicando 
cautelosamente os US$ 45 milhões 
previstos para este ano nas áreas já 
consagradas de produtos farmacêu­
ticos, fitossanitários e veterinários, 
entre outros. 

Lochner considerou "ridícula" a 
decisão da Constituinte de "nacio­
nalizar" a exploração de recursos 
minerais. Observou que a Bayer 
tem uma mina de cromita na Bahia 
e uma mina de fluorita em Santa 
Catarina, nas quais já investiu US$ 
40 milhões. Pelo dispositivo aprova­
do em primeiro turno na Constituin­
te, a Bayer terá uma forma extre­
mamente simples de adequação, 
que em nada modificará a forma de 
exploração, no aspecto prático: bas­
ta que as ações sejam passadas pa­
ra pessoas físicas residentes no Bra­
sil, sejam elas brasileiras ou não. 

"Nós esperamos que, no segun­
do turno, prevaleça o bom senso", 
comentou Lochner, destacando que 
para a exploração dos recursos mi­
nerais é essencial a colaboração ex­
terna, pelas carências do Brasil em 
recursos e tecnologia. 

A siderurgia 
tenta reverter 
as seis horak 

" BRASÍLIA ] 
AGÊNCIA ESTADO 

A aprovação da jornada de tra­
balho de seis horas para turnos inin­
terruptos de revezamento vai preju­
dicar profundamente as atividades 
produtivas do País. A advertência é 
do Instituto Brasileiro de Siderur­
gia, que representa os interesses de 
dezenas de empresas estatais e pri­
vadas do setor. Seu presidente, An­
dré Musset, esteve ontem com o pre­
sidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães. E, ao lado de represen­
tantes da Cosipa, Belgo Mineira, 
Gerdau, Siderúrgica Pains e Man-
nesmann, pediu apoio para que a 
jornada de seis horas seja suprimi­
da no segundo turno da votação do 
projeto constitucional. 

Segundo os empresários, o au­
mento de emprego sem o correspon­
dente aumento de produção acaba­
rá elevando os custos, prejudicando 
o consumidor. "Hoje, a siderurgia 
trabalha 24 horas diárias com três 
turmas", disse Musset, explicando 
que, se o novo dispositivo for confir­
mado, haverá um aumento de 25% 
de mão-de-obra. Ele lembrou que, 
"na França, onde houve um recuo 
para seis horas, as consequências 
não foram boas". 

Síntese não é estabilidade 1 
TORQUATO JARDIM 

A critica apressada tem alar­
deado que o detalhamento "regu­
lamentar" do projeto de Constitui­
ção implicará sua curta vigência. 
Uma Carta sintética, alega-se, se­
ria mais estável. Não é bem assim. 

? A duração do texto dependerá, 
isto sim, da eficácia social do novo 
mQlde de convivência entre domi­
nadores e dominados. Convivên­
cia na qual os imperativos de justi­
ça social e igualdade de oportuni­
dades não sejam nem retórica 
anestesiante da ação, nem excusa 
para aumento da tributação, cer­
ceamento do capital privado, dire-
ciánismo estatal e regulamenta­
ção corporativista do trabalho. 

A estabilidade da ordem cons­
titucional prende-se, assim, à efi­
cácia com que os grupos domina­
dores atendam às expectativas de 
ascensão social e económica. Vale 
dizer, à habilidade de equilibrar o 
mínimo de dirigismo estatal, en­
quanto instrumento de justiça dis­
tributiva, com o máximo de esti­
mulo a cada qual de procurar seus 
próprios fins e de compartilhar do 
processo político. 

Isto implica, forçosamente, um 
texto não ideológico, não partidá­
rio e aberto a mudanças. As Cartas 
ideológicas condicionam os fatos 
sociais, levando-os a caminho úni­
co, cerceador do surgimento de­
senvolto dos experimentos sociais. 

As não ideológicas, ao contrário, 
porque soltas dos quadros dogmá­
ticos, favorecem o novo e a busca 
de consenso no mercado livre das 
ideias. A Carta não ideológica traz 
consigo a ideia de democracia co­
mo processo: liberdade e represen­
tatividade como fim de uma rela­
ção dialética entre grupos de 
ideias, onde todos discutem com 
todos, e constróem, todos, o acordo 
caso a caso. A soma das sínteses 
dos acordos, harmonizada pelo 
mesmo processo, sem molde pré­
vio, leva à democracia como subs­
tância. Livre de princípios unifor­
mizadores das açôes e escolhas, a 
Carta não ideológica absorve as 
forças sociais espontâneas, ense­
jando experimentos sem quebra ou 
abalo da ordem constituicional. 

A preocupação com a estabili­
dade que a Carta não ideológica 
revela não se confunde com o de­
bate sobre sua extensão. O texto 
sintético não implica, necessaria­
mente, estabilidade. 

Postos os princípios gerais nu­
ma Carta sintética, terá o congres­
so ordinário de passar as leis de 
implementação. Resistirão os le­
gisladores à pressão dos grupos 
dominadores? Será a democracia 
enquanto processo bastante para 
romper os grilhões com que a mi­
noria dona do poder controla a de­
mocracia enquanto promessa? 

Omitir-se a Constituinte de 

dispor sobre alguns critérios auto-
aplicáveis de justiça social será o 
mesmo que constitucionalizar o 
imobilismo. Uma Constituição 
mais detalhada, eventualmente 
com linguagem e feição de "regu­
lamento", é requisito inarredável 
da estabilidade que tenta cons­
truir o País. É a chance única de 
mudar algo em favor dos que vi­
vem à margem da cidadania ativa 
— estes, sim, maioria da sociedade 
civil. Até porque a democracia en­
quanto processo constrói mecanis­
mos de implementação da promes­
sa democrática, mas não cria di­
reitos substantivos. 

Se o que se busca for integra­
ção social, promoção do talento in­
dividual sem marcas de herança, 
co-participação na responsabili­
dade de geração de riqueza e na 
partilha dos ganhos, então, inevi­
tavelmente, a nova Carta terá de 
detalhar os direitos em substância 
e processo. Caso contrário, o imo­
bilismo — traço histórico dos gru­
pos dominadores — impedirá 
qualquer mudança. Se isto ocor­
rer, a Constituinte será mero cata­
lizador da revolta social. Os domi­
nados só têm sua chance na demo­
cracia enquanto substância. E, 
mesmo nela, só quando se negam 
ao papel dos "idiotas úteis" da 
propaganda leninista. 

torquato Jardim é professor de Direito Constitu-
cional na Universidade de Brasília 

Alencar Monteiro 

Cinco-anisía teimoso 
De repente, não se sabe de onde, 

apareceu ontem nos corredores da 
Constituinte um desses bonecos 
"João-Teimoso", só que com outro 
nome. Sarney-Teimoso. Ao seu lado, 
uma placa com os dizeres: "Menino-
teimoso, está querendo cinco anos, 
mas não tem direito nem a quatro". 
Com a mesma rapidez com que apare­
ceu, o boneco foi providencialmente 
retirado do corredor de uma das co­

missões da Câmara pelo serviço de 
segurança da Casa. Nem bem se com­
pletava a expulsão de tão inconve­
niente intruso, surgiu o deputado 
Virgílio Guimarães (PT-MG) cami­
nhando calmamente pelo mesmo cor­
redor. O parlamentar petista não re­
sistiu: partiu para cima do boneco, 
desferindo-lhe uns bons safanões, 
para espanto dos que por ali transi­
tavam. 

Idosos pedem a Ulysses 
que garanta aumentos 

"Não queremos ser considera­
dos marginais." O apelo foi feito on­
tem ao presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, por uma comis­
são de 120 aposentados e pensionis­
tas de São Paulo e de Brasília. Eles 
foram pedir apoio para que seja ga­
rantido no segundo turno de vota­
ção o direito de atualização de seus 
proventos. O grupo, que pertence ao 
Fórum da Terceira Idade, deseja 
ainda que, no capítulo das Disposi­
ções Transitórias, seja reduzido o 
período para o pagamento da repo­
sição das aposentadorias e pensões. 

Acompanhados do líder do PT, 
Luiz Inácio da Silva, os idosos rece­
beram de Ulysses a promessa de 
que o assunto seria estudado para 
saber quem iria financiar as atuali-
zações. Se o dispositivo constitucio­
nal for confirmado, o governo terá 
seis meses para calcular a perda e 
mais 18 meses para fazer o paga­
mento, com o que não concordam 
os aposentados. Eles argumentam 
que, depois de dois anos, muitos 
não precisarão mais do dinheiro, 
"pois já estarão com o pé na cova". 
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Alencar Monteiro 

Idosos vao a Ulysses, prevenindo-se para o segundo turno 

Crianças só querem entrevista 
Inicialmente tímidas, Daniele, 

Roberta, Andrea, Paula e Tatiana en­
traram ontem no gabinete de Ulysses 
Guimarães com uma tarefa importan­
te: entrevistar o presidente da Cons­
tituinte sobre política partidária, ga­
rantindo um trabalho solicitado pela 
professora do Colégio Sigma, de Bra­
sília. A pergunta fez o deputado sor­
rir, para depois admitir que a situa­

ção político-partidáría no Brasil "es­
pelha um país subdesenvolvido". 
Mas acrescentou que a vida partidá­
ria está-se desenvolvendo e onde não 
há agremiações politicas não há de­
mocracia. Com a chegada do embai­
xador dos EUA, Henry Schlaude-
man, a entrevista teve de ser inter­
rompida, com um beijo de Ulysses 
Guimarães em cada uma das me­
ninas. 
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Família, 
tema ainda 
sem acordo 

Durante mais de quatro horas 
as lideranças partidárias, reunidas 
no gabinete do senador Mário Co­
vas, discutiram, sem chegar a um 
acordo, um único ponto do próximo 
capítulo da Constituinte a ser vota­
do: a Família. A divisão dos grupos 
desta vez não foi partidária, mas 
sim moral. De um lado, ficaram os 
deputados evangélicos e os chama­
dos representantes da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), como Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ) e Cézar Maia (PDT-RJ), e, 
de outro, os considerados liberais, 
como José Genoíno (PT-SP) e Ar-
thur da Távola (PMDB-RJ). 

A discussão principal foi sobre o 
reconhecimento ou não da "união 
estável entre o homem e a mulher, 
para todos os efeitos, como entida­
de familiar". Os liberais conside­
ram, como entidade familiar, tam­
bém a comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descenden­
tes, tornando equivalentes as famí­
lias constituídas através do casa­
mento ou não. Isso, para os tradicio­
nalistas, poderá desestimular ou 
mesmo fazer desaparecer o casa­
mento. O deputado Matheus Iensen 
(PMDB-PR) defendeu a proposta 
tradicionalista, ressaltando que o 
casamento tem de dar um status di­
ferente para a família. 

Outro ponto que dividiu as lide­
ranças foi o divórcio. Para os libe­
rais, o casamento civil pode ser dis­
solvido pelo divórcio, após prévia 
separação judicial por mais de um 
ano ou comprovada a separação de 
fato por mais de dois. Os conserva­
dores preferem remeter essa ques­
tão para a legislação ordinária. O 
planejamento familiar também di­
vidiu as opiniões. Os evangélicos 
não concordam com o texto sobre o 
qual foi feito um acordo, estabele­
cendo que "é garantido a homens e 
mulheres o direito de determinar li­
vremente o número de seus filhos e 
o planejamento familiar, vedada 
qualquer forma coercitiva em con­
trário". A palavra "livremente" não 
é aceita por eles, para quem deve 
estar expresso na nova Carta que o 
direito à vida é garantido desde a 
concepção. 

BRINCADEIRAS 
Na opinião de Arthur da Távola, 

as discussões de ontem foram as 
mais acirradas e polémicas da Cons­
tituinte, colocando em oposição, 
principalmente, José Genoíno e 
Sandra Cavalcanti. Apesar desse 
clima, surgiram diversas brincadei­
ras durante o debate sobre o casa­
mento, que desagradaram os con­
servadores. Em certo momento, o 
deputado José Lins (PFL-CE) afir­
mou que deveria se aproveitar a 
oportunidade para proibir a biga­
mia. Genoíno ironizou: "Quer dizer 
que o senhor agora está defendendo 
a poligamia?" 

Em depoimento defendendo a 
regularização dos casais que man­
têm união estável, mas não são ca­
sados, a deputada Raquel Cândido 
(PFL-RO) que é protestante, rela­
tou seu próprio caso, falando das 
restrições que sofreu quando, a p ó s 
um casamento que chamou de in­
sustentável, decidiu separar-se e 
acabou proibida de frequentar sua 
igreja. 

Mailson vai 
acompanhar 

segundo turno 
O ministro da Fazenda, Mailson 

da Nóbrega, está preocupado com a 
aprovação, nas Disposições Transi­
tórias, de emendas como a que pro­
põe o perdão da correção monetária 
sobre empréstimos contraídos por 
pequenas e microempresas. Por is­
so, determinou a formação de um 
grupo de trabalho, coordenado por 
seu secretário-geral, Paulo César 
Ximenes, para acompanhar as ati­
vidades da Constituinte e, se possí­
vel, influenciar nas decisões. 

No segundo turno da votação, o 
que mais preocupa o ministro é o 
capítulo da ordem tributária. Xime­
nes está realizando um levantamen­
to dos pontos que poderão ser supri­
midos, para reduzir a perda da re­
ceita em favor dos estados e municí­
pios. Segundo o assessor, Mailson 
admite que será difícil qualquer al­
teração que melhore o quadro para 
a União. 


